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SIMULADO DE REPESCAGEM - COM CORREÇÃO 

EM VÍDEO -  DIREITO ADMINISTRATIVO 

Informações gerais 

• Essa prova é focada na 2ª fase do XXXIV Exame de Ordem da OAB; 

• A peça prática-profissional e as questões são inéditas e foram elaboradas pelos 
nossos professores com base no perfil da banca do certame, a FGV; 

• 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, incluso o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos, tente realizar este simulado respeitando 
este limite de tempo conforme ocorrerá no dia de seu exame. 

• Se possível realize a transcrição dos textos respostas para um outro papel, 
respeitando o número de linhas, assim poderá exercitar o seu tempo. 

 

Olá pessoal, tudo certo?  

Hoje apresento nosso Simulado de número 01. 

Qualquer dúvida, fico à disposição no fórum de dúvidas. 

Grande abraço, 

Igor Maciel 

Convido-os a seguir minhas redes sociais. Basta clicar no ícone desejado: 

@Prof Igor Maciel 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/profigormaciel/?ref=aymt_homepage_panel
https://www.youtube.com/channel/UC8j0Uou4WqygSNVXJhWHLvQ
https://www.instagram.com/profigormaciel/
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Peça prático-profissional 

João Rico, grande empresário da cidade de Itacoatiara/AM, resolve, em 20 de março de 2021, visitar sua 

querida filha Amélia que mora no Bairro de Ponta Negra, na cidade de Manaus. Ela, bela estudante de 

medicina da UFAM, convida o pai na data de sua chegada para passear pelo centro histórico da capital 

manauara e aproveitar o saboroso guaraná vendido por ambulantes no local. 

Enquanto os dois degustavam tal guloseima, um automóvel da Câmara Municipal de Vereadores do 

Município de Manaus conduzido pelo Sr. Marcos Silva, dedicado servidor do órgão, derrapa na via e acaba 

atropelando o Sr. João Rico, causando-lhe uma grave lesão na perna esquerda. 

No momento do acidente, o Sr. Marcos Silva estava conduzindo de forma completamente irregular, 

desrespeitando o limite de velocidade para a via. 

A perícia do DETRAN/AM constatou que o acidente fora ocasionado por culpa exclusiva do motorista que 

conduzia em velocidade superior ao permitido. 

Indignado com o ocorrido, João Rico busca você cerca de 30 dias após o acidente levando vários documentos 

que demonstram gastos relativos ao tratamento hospitalar em um total de R$. 500.00,00 (quinhentos mil 

reais). 

Além disso, João Rico ficou impossibilitado de trabalhar durante 30 (trinta) dias, o que tem lhe causado 

transtornos de ordem psíquica e prejudicado a sua renda mensal que é de R$. 5.000,00 por mês. 

Na qualidade de advogado de João Rico e considerando que todas as provas necessárias a demonstrar o 

alegado foram levadas pelo cliente, maneje a medida judicial adequada.  

Lembre-se, contudo, que seu cliente não pode abrir mão de receber os valores que gastou com o tratamento 

médico. [5,00 pontos] 
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Questão 01  

O município Alfa fez o recadastramento dos seus servidores efetivos e constatou a existência de 08 (oito) 

bacharéis em direito exercendo variadas funções dentro da estrutura administrativa. Todos estes foram 

devidamente aprovados mediante concurso público, mas para cargos de nível médio. 

Posteriormente, a Administração Pública verificou a existência de 12 (doze) cargos vagos para procurador 

municipal, decorrentes de aposentadorias e demissões que ocorreram nos últimos anos.  

Considerando a necessidade de preencher tais vagas, o município decidiu, mediante lei, reorganizar sua 

estrutura funcional e reenquadrar estes servidores bacharéis em direito como procuradores municipais. 

Com base nisso, responda às perguntas a seguir. 

a) A medida utilizada pelo município é válida? [0,65 

b) Caso o município decida fazer concurso público, poderá o edital estabelecer limite de idade para acesso 

ao cargo público de procurador municipal? [0,60] 

Necessário que o candidato justifique a sua resposta. A mera menção ou transcrição do dispositivo legal não 

pontua 
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Questão 02 

João da Silva, ocupante de cargo de Professor de Biologia da Universidade Federal do Ceará, com a carga 

horária de 20 horas semanais, pretende fazer concurso público para o cargo de Técnico Especialista em 

Psicultura da Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Ceará, com carga horária igualmente de 20 horas 

semanais. Considerando que ambos os cargos possuem lotação no Município de Fortaleza/CE, responda: 

A) É possível a cumulação de ambos os cargos pretendidos por João da Silva? Justifique. [0,60] 

B) Acaso a soma da remuneração dos dois cargos seja superior ao teto constitucional, deverá a remuneração 

total de João da Silva limitar-se ao teto constitucional? [0,65] 

Necessário que o candidato justifique a sua resposta. A mera menção ou transcrição do dispositivo legal não 

pontua. 
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Questão 03 

Desde 1980, Anildo é docente da Universidade Federal da Bahia, ocupando o cargo efetivo de professor 
titular na Faculdade de Agronomia. No início do ano 2000, Anildo foi designado para ocupar a chefia de 
patrimônio da mesma instituição de ensino, função de confiança que exerce cumulativamente com o cargo 
de professor.  

Mesmo tendo cumprido os requisitos para a aposentadoria voluntária do cargo efetivo, Anildo decide 
permanecer em atividade até atingir a idade limite para a aposentadoria compulsória. 

Diante destes fatos, responda aos seguintes questionamentos: 

a) Qual a idade para aposentadoria compulsória de Anildo? [0,60] 

b) Poderá o Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade da eventual concessão 
de aposentadoria de Anildo? [0,65] 
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Questão 04 

Adilson, enquanto passeava pela vizinhança, encontrou um caminhão abandonado em um terreno baldio e 
passou a utilizá-lo para estabelecer sua lanchonete, na qual oferecia diversos lanches e bebidas. 

O uso e a posse desse caminhão, com Animus Domini, vêm perdurando por longa data, de modo que já 
estariam presentes todos os requisitos para a usucapião do mencionado bem móvel. Em razão disso, Adilson 
procura você para, na qualidade de advogado(a), orientá-lo na regularização e integração do caminhão ao 
seu patrimônio. 

Na análise da documentação, você percebe que o bem é de propriedade de uma Autarquia Federal. Com 
base nisso Adilson formulou as seguintes indagações: 

A) O caminhão em questão é um bem público? [0,65] 

B) Existe a possibilidade de integração de tal caminhão ao patrimônio de Adilson, através do instituto da 
usucapião? [0,55] 

Necessário que o candidato justifique a sua resposta. A mera menção ou transcrição do dispositivo legal não 
pontua. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Amigos, boa sorte no simulado. 

 

Espero que vocês tenham gostado. Abraços, 

Igor Maciel 

@ProfIgorMaciel 

 

https://www.facebook.com/profigormaciel/?ref=aymt_homepage_panel
https://www.youtube.com/channel/UC8j0Uou4WqygSNVXJhWHLvQ
https://www.instagram.com/profigormaciel/

